
concurso público

001. Prova objetiva

procurador i

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

23.09.2018	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. O artigo 1o da Lei X do Estado de São Paulo assegura o 
pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor efe-
tivamente cobrado para o ingresso em casas de diver-
sões, praças desportivas e similares aos jovens de até 
21 (vinte e um) anos de idade. Considerando a situação 
hipotética apresentada, a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal e o disposto na Constituição Federal, assi-
nale a alternativa correta.

(A) A Lei X deve ser considerada inconstitucional, pois 
compete privativamente à União legislar sobre direi-
to econômico, além de ferir a igualdade material e a 
ordem econômica.

(B) Compete privativamente à União legislar sobre a 
matéria tratada pela Lei X, de forma que o referido 
diploma legal apenas seria constitucional se uma lei 
ordinária autorizasse os Estados a legislar sobre tal 
temática.

(C) A Lei X, sob o prisma formal, pode ser considerada 
constitucional, pois compete concorrentemente aos 
Estados e à União legislar sobre direito econômico, 
mas, sob o prisma material, é inconstitucional, visto 
que não cabe ao Estado de São Paulo atuar sobre o 
domínio econômico.

(D) A Lei X é formal e materialmente inconstitucional, 
por afronta à isonomia, uma vez que a discrimina-
ção por idade não seria suficiente para justificar 
tratamento desigual em benefício dos menores de 
21 (vinte e um) anos.

(E) A Lei X deve ser considerada constitucional sob o 
prisma formal e material, pois é competência concor-
rente dos Estados e da União legislar sobre direito 
econômico, e a realização dos fundamentos e obje-
tivos expressos na Constituição exige a atuação do 
Estado sobre o domínio econômico.

02. A respeito do Processo Legislativo, é correto afirmar que

(A) a Constituição poderá ser emendada mediante pro-
posta de um terço das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação.

(B) a sanção tácita ao projeto de lei ocorre quando o Pre-
sidente da República não o sanciona expressamente, 
mas também não o veta, no prazo de 10 dias úteis.

(C) o veto parcial somente abrangerá texto integral de 
artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea, pois não 
existe a possibilidade de vetar apenas palavras ou 
expressões de projeto de lei.

(D) prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vi-
gência de medida provisória que, no prazo de trin-
ta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua 
votação encerrada nas duas Casas do Congresso 
Nacional.

(E) o veto deverá ser apreciado em sessão conjunta, im-
preterivelmente, dentro de quinze dias a contar de 
seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto 
da maioria absoluta dos Deputados e Senadores.

03. O art. 5o, inciso XIII, da Constituição Federal, preceitua 
que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer”. Considerando a eficácia e aplicabilidade 
das normas constitucionais, pode-se dizer que tal norma 
constitucional

(A) possui eficácia prospectiva.

(B) possui aplicabilidade indireta ou mediata.

(C) possui eficácia limitada.

(D) possui aplicabilidade diferida.

(E) é dependente de complementação legislativa.

04. A respeito da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF), assinale a alternativa correta.

(A) Admite-se que qualquer pessoa lesada ou amea-
çada por ato do poder público proponha uma ADPF 
no Supremo Tribunal Federal.

(B) A decisão que julgar improcedente o pedido em 
ADPF é irrecorrível, podendo, no entanto, ser objeto 
de ação rescisória no prazo de 02 (dois) anos.

(C) Admite-se o conhecimento de ADPF como ADI (Ação 
Direta de Inconstitucionalidade) quando houver dúvi-
da razoável, tendo em vista a possibilidade de apli-
cação do princípio da fungibilidade.

(D) A decisão em sede de ADPF terá eficácia erga 
omnes, efeito vinculante e eficácia a partir do trân-
sito em julgado (ex nunc).

(E) O STF, por decisão da maioria relativa de seus mem-
bros, ou pelo relator no período de recesso, poderá 
deferir pedido de liminar na ADPF.

05. Compete privativamente ao Senado Federal:

(A) conferir condecorações e distinções honoríficas, ele-
ger membros do Conselho da República e elaborar 
seu regimento interno.

(B) aprovar, por maioria absoluta e por voto aberto, 
a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da 
República antes do término de seu mandato.

(C) proceder à tomada de contas do Presidente da Re-
pública, quando não apresentadas ao Congresso 
Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa.

(D) permitir, nos casos previstos em lei complementar, 
que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneçam temporariamente.

(E) avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema 
Tributário Nacional, em sua estrutura e seus compo-
nentes, e o desempenho das administrações tribu-
tárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e 
dos Municípios.
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08. A respeito da repartição constitucional de competências, 
assinale a alternativa que está de acordo com o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal.

(A) Lei estadual que impõe a prestação de serviço de 
segurança em estacionamento a toda pessoa jurí-
dica que disponibilize local para estacionamento é 
constitucional.

(B) É constitucional lei estadual que prevê a instalação 
de dispositivos de segurança nas agências bancá-
rias, visto que compete concorrentemente à União 
e aos Estados legislar em matéria de segurança nas 
relações de consumo.

(C) Lei estadual que impõe a utilização de empregados 
próprios na entrada e saída de estacionamento, im-
pedindo a terceirização, não viola a competência pri-
vativa da União para legislar sobre direito do trabalho 
e é constitucional.

(D) É constitucional a lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios 
e sorteios, inclusive bingos e loterias.

(E) É constitucional norma de Constituição estadual que 
dispensa apresentação de parecer prévio sobre as 
contas de chefe do Poder Executivo municipal a ser 
emitido pelo respectivo tribunal de contas estadual.

Direito aDministrativo

09. O princípio da indisponibilidade do interesse público tem 
por resultado a limitação da ação do agente público, que 
pode muito, mas não pode agir de modo contrário ao 
interesse público. A respeito desse princípio, é correto 
afirmar que

(A) embora previsto expressamente na Constituição, 
não possui qualquer repercussão prática no direito 
brasileiro, considerando-se a dificuldade de identifi-
cação do conteúdo do princípio.

(B) o interesse público pode ser mais bem compreen-
dido por meio da separação entre interesse público 
primário, resultante da soma dos interesses indivi-
duais, e interesse público secundário, que consiste 
nos interesses do Estado, como sujeito de direitos.

(C) o princípio resulta da supremacia dos interesses pú-
blicos sobre os interesses individuais, os quais de-
vem sempre se submeter à vontade da coletividade, 
representada na ação do Estado, quando em conflito 
com esta vontade.

(D) o mencionado princípio impede a adoção da arbitra-
gem pela Administração Pública, considerando-se a 
impossibilidade de o agente público transigir quanto 
aos interesses públicos que persegue e representa.

(E) não compõe a ordem jurídica brasileira, dado não ser 
encontrado no texto da Constituição, nem poder ser 
deduzido a partir dos demais princípios constitucio-
nais administrativos.

06. A respeito dos direitos fundamentais, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Historicidade, universalidade, ilimitabilidade, irre-
nunciabilidade e imprescritibilidade são algumas 
das características dos direitos fundamentais.

(B) À aplicação dos direitos fundamentais nas rela-
ções entre os particulares e o Poder Público dá-se 
o nome de eficácia externa ou objetiva dos direitos 
fundamentais.

(C) Segundo a teoria dos quatro status de Jellinek, no 
status positivo o indivíduo possui o poder de influen-
ciar na formação da vontade do Estado, por meio do 
exercício dos direitos políticos.

(D) Por afrontar o direito à liberdade de expressão 
previsto na Constituição, é inconstitucional dispo-
sitivo que proíbe, no âmbito da programação das 
emissoras de radiodifusão comunitária, a prática 
de proselitismo.

(E) As entidades associativas, ainda que não expressa-
mente autorizadas, têm legitimidade para represen-
tar seus filiados judicial ou extrajudicialmente.

07. A Lei X do Estado de São Paulo é objeto de controle con-
centrado perante o Tribunal de Justiça e, simultaneamen-
te, é objeto também de ADI (Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade) perante o Supremo Tribunal Federal (STF).

Considerando a situação hipotética apresentada, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Em face da hierarquia que detém o STF, a represen-
tação de inconstitucionalidade ajuizada perante o 
Tribunal de Justiça deve ser extinta, por prejudicia-
lidade do objeto.

(B) Se o STF declarar constitucional a Lei X perante a 
Constituição Federal, o Tribunal de Justiça poderá 
continuar o julgamento da representação, utilizando 
como parâmetro a Constituição Estadual.

(C) O fenômeno do simultaneus processus não é admi-
tido no ordenamento jurídico brasileiro, pois as leis 
estaduais não se sujeitam a uma dupla fiscalização.

(D) Caso o STF declare inconstitucional a Lei X perante 
a Constituição Federal, a representação de inconsti-
tucionalidade será suspensa até que o autor da ação 
diga se há interesse em prosseguir com o julgamento 
no âmbito estadual.

(E) Se o STF declarar constitucional a Lei X perante a 
Constituição Federal, o Tribunal de Justiça deverá 
extinguir a representação, em face da perda super-
veniente do objeto.
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12. A respeito dos elementos do ato administrativo, é correta 
a correlação entre elemento e definição que se faz na 
alternativa:

(A) sujeito competente - é o cidadão que se sujeita ao 
ato administrativo e suas consequências práticas.

(B) motivo - é o resultado final que se busca atingir por 
meio da execução do ato administrativo.

(C) objeto - é o conteúdo, isto é, a decisão contida no ato 
administrativo.

(D) efeito - é o desdobramento do ato administrativo so-
bre a realidade manifesta.

(E) forma – é o fato que autoriza ou exige a prática do 
ato.

13. O processo administrativo pode ser definido como um 
conjunto de atos e procedimentos, sobre o qual se apli-
cam diversos princípios de direito público, visando o 
atingimento das finalidades que orientam a existência da 
Administração Pública. A respeito do processo adminis-
trativo, é correto afirmar, com base na Lei no 9.784/1999, 
que

(A) é vedada à Administração a recusa imotivada de re-
cebimento de documentos, não cabendo, porém, ao 
servidor orientar o interessado quanto ao suprimento 
de eventuais falhas, sob pena de incorrer na prática 
de advocacia administrativa.

(B) um órgão administrativo não poderá delegar parte da 
sua competência a outros órgãos que não lhe sejam 
hierarquicamente subordinados, ainda quando lhe 
for conveniente em razão de circunstâncias de  
índole social.

(C) os atos do processo administrativo dependem de for-
ma determinada senão quando a lei expressamen-
te o dispensar, devendo ser produzidos por escrito, 
contendo data, local e hora de sua realização.

(D) o desatendimento de intimação pelo cidadão no âm-
bito de processo administrativo importará no reco-
nhecimento da verdade dos fatos, e na renúncia ao 
direito em discussão.

(E) o interessado poderá, mediante manifestação escri-
ta, desistir total ou parcialmente do pedido formulado 
ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis.

10. O consórcio público (Lei no 11.107/2005) pode ser con-
siderado como uma das formas que pode tomar a Admi-
nistração Indireta, servindo à conjugação de interesses e 
à organização da ação entre diferentes entes da federa-
ção. A esse respeito, é correto afirmar que

(A) a União somente participará de consórcios públicos 
em que também façam parte todos os Estados em 
cujos territórios estejam situados os Municípios con-
sorciados.

(B) o consórcio público adquirirá personalidade jurídica 
de direito público, no caso de constituir associação 
pública, após registro no cartório de pessoas jurídi-
cas do território de todos os entes que o componham.

(C) os entes consorciados somente entregarão recur-
sos ao consórcio público mediante contrato de in-
vestimento, o qual deverá prever prazo de vigência 
mínima de 5 (cinco) anos.

(D) os agentes públicos incumbidos da gestão de con-
sórcio responderão pessoalmente pelas obrigações 
contraídas pelo consórcio público.

(E) contrato de programa poderá atribuir ao contratado o 
exercício dos poderes de planejamento, regulação e 
fiscalização dos serviços por ele próprio prestados.

11. A interação da Administração Pública com o terceiro setor 
tem se mostrado importante para a prestação de políticas 
públicas, especialmente em áreas como saúde, educa-
ção e assistência social. A respeito dessa interação, é 
correto afirmar que

(A) as organizações do terceiro setor, ao contratarem 
com a Administração Pública, passam a integrar a 
Administração indireta, sujeitando-se à fiscalização 
dos tribunais de contas e do controle interno da 
União, Estados ou Municípios, conforme o caso.

(B) as organizações do terceiro setor que recebam re-
cursos do orçamento público passam a se submeter 
ao regime de direito público próprio das entidades da 
Administração no que se refere à compra de bens e 
serviços ou à contratação de colaboradores.

(C) as organizações sociais interagem com a Adminis-
tração Pública por meio do chamado “convênio de 
fomento”, o qual deve prever os direitos e obriga-
ções da entidade em vista dos objetivos públicos da 
parceria.

(D) o chamamento público é o procedimento desti-
nado a selecionar organização da sociedade civil 
para firmar parceria por meio de termo de colabo-
ração ou de fomento, devendo respeitar os princí-
pios da isonomia, da publicidade e da probidade 
administrativa.

(E) a chamada Manifestação de Interesse Privado (MIP) 
é o instrumento por meio do qual as organizações 
da sociedade civil poderão apresentar propostas de 
parcerias ao poder público para que este avalie a 
possibilidade de realização de um chamamento.
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15. O Município de X está realizando a instalação de um novo 
serviço de transporte coletivo de passageiros por meio 
de corredores exclusivos de ônibus. Com essa finalidade, 
o Município firmou dois contratos públicos. No primeiro, 
estabeleceu um contrato de empreitada com uma cons-
trutora, para as obras de engenharia civil necessárias à 
colocação em funcionamento dos corredores. No segun-
do contrato, realizou a compra de 30 ônibus biarticula-
dos, para entrega na data exata de conclusão da obra, 
prevista inicialmente para 300 dias após a assinatura dos 
contratos. Entretanto, em razão da crise econômica na-
cional, as receitas do Município para a realização da obra 
minguaram, forçando o Município a aditar o contrato de 
empreitada, esticado o cronograma de entrega da obra.

Nesta situação hipotética, é correto afirmar:

(A) com relação ao contrato de compra dos 30 ônibus, o 
município poderá, unilateralmente e sem necessida-
de de indenização, prorrogar a entrega por qualquer 
prazo, para evitar os custos de armazenagem dos 
ônibus e o início do seu prazo de garantia.

(B) com relação ao contrato de empreitada, não é possí-
vel, com base na legislação brasileira, a prorrogação 
dos prazos de fases de execução da obra em virtude 
de restrições orçamentárias do ente contratante.

(C) com relação ao contrato de compra dos 30 ônibus, 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econô-
mico-financeiro, e devidamente autuado em proces-
so o motivo ligado ao atraso da obra de engenharia, 
poderá haver aditamento do contrato para prorroga-
ção do prazo de entrega dos veículos.

(D) por serem dois contratos distintos, o atraso de um 
deles não afetará a possibilidade de prorrogação do 
prazo do outro contrato. Assim, o mais adequado 
juridicamente teria sido agregar os objetos para que 
um mesmo contratado fizesse as obras de enge-
nharia e fornecesse os ônibus.

(E) considerando-se o prazo das obras de engenharia 
e a necessidade posterior de operar o sistema de 
ônibus nos corredores, o mais recomendável ao 
Município teria sido a realização de uma parceria 
público-privada, na modalidade concessão admi-
nistrativa e não a combinação de um contrato de 
empreitada e outro de compra e venda dos ônibus.

14. O Prefeito do Município X gostaria de organizar evento 
público em homenagem aos 103 anos de fundação do 
Município. Para esse evento, ele gostaria de contratar 
artista nascido no Município, aclamado pelo público, 
para realização de apresentação de cerca de uma hora 
e meia, após abertura do evento pela banda da Guarda 
Municipal. O cachê cobrado pelo artista, conforme infor-
mado por seu empresário, é de R$ 350.000,00.

A esse respeito, com base na Lei no 8.666/1993, é correto 
afirmar que

(A) para a contratação do artista, deverá ser realizada 
licitação na modalidade tomada de preços, em razão 
do valor do cachê cotado no mercado.

(B) mediante justificativa do preço e da escolha do artis-
ta, o Prefeito poderá realizar a contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação, em razão da impossibili-
dade de estabelecer competição para a contratação.

(C) se trata de caso expressamente previsto na legisla-
ção de dispensa de licitação, não sendo o valor vul-
toso da contratação suficiente para forçar a realiza-
ção do procedimento licitatório.

(D) na situação em questão, seria necessário que a 
Prefeitura fizesse previamente a seleção do artista 
mediante abertura de licitação na modalidade con-
curso público, estabelecendo como condição para a 
participação no certame o nascimento do artista no 
Município e o seu reconhecimento pela crítica.

(E) não é possível a contratação de artistas diretamente 
por entes públicos, devendo o Prefeito proceder à 
contratação de organização social para a organiza-
ção do evento, com expressa diretriz a esta, prevista 
em contrato programa, de que faça a contratação do 
artista para o evento.
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18. Assinale a alternativa correta sobre o instituto da 
prescrição.

(A) Não corre a prescrição enquanto pender condição 
suspensiva ou resolutiva.

(B) O prazo prescricional pode ser alterado pelas par-
tes, desde que a alteração seja para majorar o prazo 
legal.

(C) As pessoas jurídicas têm ação contra o represen-
tante legal que deu causa à prescrição.

(D) É válida a renúncia da prescrição, desde que reali-
zada, sem prejuízo de terceiro, antes de a prescri-
ção se consumar.

(E) A interrupção da prescrição produzida contra o deve-
dor principal não prejudica o fiador.

19. Assinale a alternativa correta sobre a venda com reserva 
de domínio.

(A) A reserva de domínio pode ser ajustada verbalmente 
ou por escrito.

(B) Responde o comprador pelos riscos da coisa desde 
o momento da tradição do bem.

(C) O instrumento contratual que prever a reserva de 
domínio deverá ser submetido a registro, sob pena 
de invalidade da cláusula.

(D) Havendo mora do comprador, este poderá optar en-
tre purgá-la ou devolver a posse do bem ao vende-
dor, exigindo a devolução do valor pago.

(E) Com a quitação da compra e venda, o vendedor tem 
10 (dez) dias para transferir o domínio ao comprador, 
sob pena de multa equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor da compra e venda.

16. Segundo a Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal), nos últimos dois quadrimestres do 
seu mandato, é vedado ao Prefeito

(A) realizar operações de crédito, inclusive por adianta-
mento de receitas orçamentárias.

(B) realizar ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal.

(C) realizar desapropriações de imóveis de terceiros, 
inclusive por motivo de utilidade pública.

(D) contrair obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro do mandato, ou que 
tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte 
sem que haja suficiente disponibilidade de caixa.

(E) aplicar receita de capital derivada da alienação de 
bens e direitos que integram o patrimônio público 
para o financiamento de despesas de capital.

Direito Civil

17. Christina e Márcio celebraram instrumento particular 
de compromisso de compra e venda de um aparta-
mento, no qual Christina, proprietária do imóvel, figu-
rou como compromissária vendedora e Márcio, inte-
ressado na aquisição, figurou como compromitente 
comprador. Estabeleceu-se que o valor da venda seria 
de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), e Márcio pa-
garia R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) a título de si-
nal. O saldo (R$ 540.000,00) seria pago à vista, no ato 
da outorga da escritura pública de venda e compra. 
Sendo uma pessoa muito conversadora, Márcio exigiu 
que Christina apresentasse, em até 10 (dez) dias da 
assinatura do instrumento contratual, todas as certi-
dões pessoais, bem como as certidões relacionadas 
ao imóvel, sem qualquer apontamento. Assim, exigiu 
a inclusão de uma condição resolutiva, por meio da 
qual Márcio poderia resolver o negócio jurídico, a seu 
exclusivo critério, caso constasse qualquer pendência 
judicial ou administrativa em desfavor de Christina, 
dívidas de natureza propter rem e/ou qualquer cons-
trição relacionada ao imóvel. Christina providenciou 
as certidões e, na certidão de distribuição de ações 
cíveis, constou uma ação de execução ajuizada em 
seu desfavor, cujo valor econômico envolvido era de 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Nesse cenário, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Márcio poderá valer-se da condição para resolver o 
negócio, exigindo a devolução do sinal.

(B) A condição resolutiva é ilícita, pois sujeita o negócio 
jurídico ao puro arbítrio de Márcio.

(C) A cláusula que contém a condição resolutiva é abusi-
va e, portanto, nula de pleno direito.

(D) Christina tem a prerrogativa legal de resolver a pen-
dência judicial em até 30 (trinta) dias, preservando 
assim o negócio jurídico celebrado.

(E) Márcio poderá valer-se da condição para resolver o 
negócio, mas perderá o sinal em favor de Christina.
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22. De acordo com a Lei no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), 
é assegurada a gratuidade dos transportes coletivos pú-
blicos urbanos aos idosos

(A) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
devendo o idoso apresentar o certificado, ou docu-
mento equivalente, expedido pela municipalidade.

(B) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
devendo o idoso apresentar necessariamente a cé-
dula de identidade ou carteira nacional de habilita-
ção, em bom estado de conservação.

(C) maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, devendo o 
idoso apresentar o certificado, ou documento equi-
valente, expedido pela municipalidade.

(D) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
bastando que o idoso apresente qualquer documen-
to pessoal que faça prova de sua idade.

(E) maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, bastando 
que o idoso apresente qualquer documento pessoal 
que faça prova de sua idade.

Direito ProCessual Civil

23. O Código de Processo Civil traz em seu bojo algumas 
previsões e prerrogativas específicas para a Fazenda 
Pública e também para integrantes da Advocacia Pú-
blica, dentre elas:

(A) o membro da advocacia pública será civilmente res-
ponsabilizado quando agir de forma negligente no 
exercício de suas funções.

(B) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios têm prazo em quádruplo para apresentar 
defesa.

(C) a intimação dos membros da Advocacia Pública 
pode se dar por meio eletrônico.

(D) os entes públicos são dispensados do pagamento de 
custas recursais, previsão esta que não se aplica às 
suas autarquias.

(E) os entes públicos devem ser citados pessoalmente 
na pessoa de seus procuradores, sendo vedada a 
citação por meio eletrônico.

24. Quanto ao incidente de desconsideração da personalida-
de jurídica, assinale a alternativa correta.

(A) É incabível na fase de conhecimento.

(B) Poderá ser instaurado a pedido do Ministério Público.

(C) Uma vez citado, o sócio terá prazo de cinco dias para 
apresentar defesa.

(D) Concluída a instrução, o juiz decidirá o incidente por 
sentença.

(E) Após decidido, o juiz determinará ao Distribuidor que 
faça as anotações necessárias.

20. Assinale a alternativa que contempla requisitos necessá-
rios para a concessão de uso especial para fins de mo-
radia, sem prejuízo de outros requisitos complementares, 
nos termos da legislação pertinente.

(A) Posse ininterrupta e sem oposição pelo período de 
2 (dois) anos; imóvel público de até 250 m2, imóvel 
localizado em área com características e finalidade 
urbana; utilização para moradia do possuidor ou de 
sua família.

(B) Posse ininterrupta e sem oposição pelo período de 
5 (cinco) anos; imóvel público ou particular de até 
150 m2, imóvel localizado em área com caracterís-
ticas e finalidade urbana; utilização para moradia 
do possuidor ou de sua família.

(C) Posse ininterrupta e sem oposição pelo período de 
2 (dois) anos; imóvel público de até 150 m2, imóvel 
localizado em área com características e finalidade 
urbana; utilização para moradia do possuidor ou de 
sua família.

(D) Posse ininterrupta e sem oposição pelo período de 
5 (cinco) anos; imóvel público de até 250 m2, imóvel 
localizado em área com características e finalidade 
urbana; utilização para moradia do possuidor ou de 
sua família.

(E) Posse ininterrupta e sem oposição pelo período de 
5 (cinco) anos; imóvel público de até 250 m2, imóvel 
localizado em área com características e finalidade 
urbana ou rural; utilização para moradia do possui-
dor ou de sua família.

21. Assinale a alternativa correta sobre os loteamentos, de 
acordo com as disposições da Lei no 6.766/1979.

(A) O pedido de registro do projeto de loteamento, pe-
rante o cartório de registro de imóveis, deve ser ins-
truído com cópia do ato de aprovação do loteamento 
pela municipalidade, dentre outros documentos.

(B) Nos municípios cuja legislação for omissa, o prazo 
para que um projeto de parcelamento seja aprovado 
ou rejeitado será de 180 (cento e oitenta) dias.

(C) Quando a área loteada estiver situada em mais de 
uma circunscrição imobiliária, o registro será requeri-
do e processado simultaneamente perante todas as 
circunscrições.

(D) A inexistência de protestos contra o loteador é condi-
ção objetiva para o registro do projeto de loteamento.

(E) Realizado o pedido de cancelamento do registro do 
loteamento, pelo loteador, a prefeitura poderá se 
opor a tal pedido independentemente de fundamen-
tação ou justo motivo.
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28. Com relação às Súmulas do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a alternativa que representa o entendimento su-
mulado por tal Corte.

(A) É de competência da Justiça Federal autorizar o 
levantamento de valores relativos a PIS/PASEP e 
FGTS em decorrência de falecimento do titular da 
conta.

(B) Compete à Justiça Estadual processar e julgar exe-
cução fiscal promovida por conselho de fiscalização 
profissional.

(C) Para propositura de ação acidentária, é necessário o 
exaurimento da via administrativa.

(D) É incabível ação monitória contra a Fazenda Pública.

(E) Compete à Justiça Estadual processar e julgar 
litígios decorrentes de acidente de trabalho.

Direito tributário

29. Nos termos da Lei no 6.387/2014, do Município de São 
Bernardo do Campo, sugerir às autoridades competen-
tes, por meio da Presidência da Junta de Recursos Fis-
cais, a adoção de medidas administrativas ou judiciais 
que visem a resguardar a Fazenda Pública Municipal de 
danos que possam ser causados por qualquer sujeito 
passivo de obrigações tributárias é matéria que compete

(A) ao Procurador do Município designado pelo Procura-
dor-Geral do Município.

(B) ao Conselho de Recursos Tributários.

(C) às Câmaras de Julgamento de Recursos Tributários.

(D) à Auditoria de Julgamento em 1a Instância de Pro-
cessos Relativos a Tributos Municipais.

(E) ao Serviço de Instrução Processual.

30. Em sede de medida cautelar fiscal, o requerido será 
citado para, no prazo de 15 dias, contestar o pedido, 
indicando as provas que pretenda produzir. Quando 
a medida cautelar é concedida liminarmente, referido 
prazo conta-se

(A) da juntada aos autos do mandado de citação, devi-
damente cumprido.

(B) da juntada aos autos do mandado da execução da 
medida cautelar fiscal.

(C) da prestação de garantia correspondente ao valor da 
prestação da Fazenda Pública.

(D) do depósito do montante integral, em dinheiro, exigi-
do pela Fazenda Pública.

(E) da intimação da justificação prévia prestada pela 
Fazenda Pública.

25. Em relação ao agravo de instrumento, é correto afirmar:

(A) deve ser interposto no juízo a quo, que remeterá o 
processo ao Tribunal competente.

(B) faltando cópia de peças necessárias, o relator de-
verá imediatamente inadmiti-lo.

(C) caberá para impugnar tutela antecipada concedida 
ou revogada em sentença.

(D) havendo necessidade de intervenção ministerial, o 
relator intimará o Ministério Público para que se ma-
nifeste no prazo de 10 (dez) dias.

(E) deverá ser julgado em prazo não superior a 1 (um) 
mês a contar da intimação do agravado.

26. Os Juizados Especiais da Fazenda Pública são discipli-
nados pela Lei no 12.153/2009. Com relação aos órgãos 
e aos procedimentos judiciais regulamentados por tal 
diploma legal, é correto afirmar que

(A) são incompetentes para processar e julgar Mandado 
de Segurança.

(B) são competentes para processar e julgar causas de 
até 40 (quarenta) salários-mínimos.

(C) é incabível deferimento de provimento cautelar.

(D) é concedido prazo em dobro para manifestação da 
Fazenda Pública.

(E) as sentenças desfavoráveis à Fazenda Pública es-
tão sujeitas ao reexame necessário.

27. De acordo com a Lei no 12.016/2009, que disciplina o 
Mandado de Segurança, assinale a alternativa correta.

(A) Da decisão concessiva ou denegatória de liminar em 
Mandado de Segurança caberá agravo retido.

(B) Da decisão do relator que conceder a segurança ca-
berá Recurso Especial ou Recurso Extraordinário.

(C) Constatando o relator a falta de algum requisito le-
gal, deverá conceder prazo para que o impetrante a 
emende.

(D) Não se concederá Mandado de Segurança de ato do 
qual caiba recurso administrativo com efeito suspen-
sivo, independentemente de caução.

(E) O ingresso de litisconsorte passivo não será admi-
tido após o despacho da petição inicial.



10psbc1802/001-procurador-I-Manhã

Direito FinanCeiro

35. A lei orçamentária anual deve assegurar que o valor da 
despesa fixada não seja superior ao valor da receita pre-
vista em obediência ao princípio orçamentário

(A) do não estorno.

(B) do equilíbrio.

(C) da universalidade.

(D) da clareza.

(E) da unidade.

36. Dispor sobre normas relativas ao controle de custos e à 
avaliação dos resultados dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos é matéria que, dentre outras, 
compete à Lei

(A) Geral do Orçamento.

(B) do Plano Plurianual.

(C) de Diretrizes Orçamentárias.

(D) do Orçamento Anual.

(E) de Responsabilidade Fiscal.

37. Considerando-se a classificação da despesa pública, de 
acordo com a Lei no 4.320/64, é correto afirmar que as 
dotações para investimentos ou inversões financeiras 
que outras pessoas de direito público ou privado devam 
realizar, independentemente de contraprestação direta 
em bens ou serviços, constituindo essas em auxílios ou 
contribuições, segundo derivem diretamente da Lei do 
Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como 
as dotações para amortização da dívida pública, são

(A) Transferências de Capital.

(B) Empréstimos Sociais.

(C) Despesas Derivadas.

(D) Subvenções Sociais.

(E) Subvenções Econômicas.

38. O tipo de orçamento no qual a definição dos montantes 
de recursos a serem alocados para os programas, ações, 
órgãos ou despesas é feito mediante a simples incorpo-
ração de acréscimos em cada item da despesa, man-
tendo-se o mesmo conjunto de despesas do orçamento 
anterior ou, ainda, com pequenos ajustes, é denominado

(A) participativo.

(B) incremental.

(C) clássico.

(D) base zero.

(E) programa.

31. A ação anulatória da decisão administrativa que denega 
pedido de restituição

(A) decai em 10 anos.

(B) decai em 5 anos.

(C) prescreve em 5 anos.

(D) prescreve em 2 anos.

(E) prescreve em 1 ano.

32. Acerca das preferências do crédito tributário, é correto 
afirmar que, na falência, as multas tributárias preferem 
aos créditos

(A) com garantia real.

(B) com privilégio especial.

(C) com privilégio geral.

(D) subordinados.

(E) quirografários.

33. Assinale a alternativa que está em consonância com 
o teor de súmula das Cortes Superiores em matéria 
tributária.

(A) Decisão que declara indevida a cobrança do imposto 
em determinado exercício faz coisa julgada em rela-
ção aos posteriores.

(B) Isenções tributárias concedidas, ainda que sob con-
dição onerosa, podem ser livremente suprimidas.

(C) A imunidade ou a isenção tributária do comprador se 
estende ao produtor, contribuinte do imposto sobre 
produtos industrializados.

(D) É inadmissível a apreensão de mercadorias como 
meio coercitivo para pagamento de tributos.

(E) Não incide o imposto de renda sobre o resultado das 
aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas.

34. Das decisões da Câmara de Julgamento, em caso de 
divergência entre a Resolução recorrida e outra de-
finitiva da mesma Câmara, de Câmara diversa ou do 
Conselho Pleno, caberá, segundo as disposições da Lei 
no 6.387/14, do Município de São Bernardo do Campo, 
Recurso de

(A) Ofício.

(B) Revisão.

(C) Instância.

(D) Infringência.

(E) Divergência.
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42. Lanislauro da Silva, empolgadíssimo com o novo empre-
go, assinou um contrato de promessa de compra e venda 
com uma empresa construtora para aquisição de uma 
casa em construção em um condomínio fechado, para 
finalmente poder morar em uma casa própria. O contrato 
firmado continha uma cláusula que previa, na hipótese de 
resolução do contrato por culpa do compromissário com-
prador, a retenção parcial do valor pago a título de multa 
contratual e perdas e danos, com restituição do valor re-
manescente somente após o término da obra e de forma 
parcelada. Contudo, após um ano, Lanislauro perdeu o 
emprego e não conseguiu mais suportar as prestações, 
decidindo-se pela resolução do contrato.

Diante destes fatos hipotéticos, assinale a alternativa 
correta.

(A) O contrato de promessa de compra e venda é regido 
pelo Código Civil e firmado que foi por agente capaz, 
tendo objeto lícito mediante forma prescrita em lei, 
deve ser cumprido nos seus exatos termos.

(B) O Contrato firmado se subsume ao Código de Defe-
sa do Consumidor e Lanislauro da Silva terá direito à 
restituição integral dos valores pagos, ainda que de 
forma parcelada, sendo ilegal a previsão de paga-
mento após o término da obra.

(C) O Contrato firmado nos termos da Lei Civil não se 
subsume ao Código de Defesa do Consumidor, mas 
por ser imprevisível a alteração da sua situação fi-
nanceira, Lanislauro tem direito à restituição integral 
dos valores pagos, que devem ser pagos imediata-
mente pelo construtor.

(D) O contrato se subsume ao Código de Defesa do 
Consumidor e a restituição das parcelas pagas pelo 
promitente comprador deve ser parcial (com as re-
tenções a título de multa e perdas e danos) e ime-
diata, sendo considerada abusiva a cláusula que es-
tabelece a devolução ao final e de forma parcelada.

(E) A imediata devolução dos valores pagos, ainda que 
de forma parcial, inviabiliza o próprio mercado que 
o Código de Defesa do Consumidor visa proteger, 
pois o construtor utiliza-se do valor pago para fina-
lizar a obra. Em razão disso, está em consonância 
com o Código de Defesa do Consumidor a cláusula 
que prevê a devolução parcial, ao final da obra e de 
forma parcelada.

39. Consiste na entrega de numerário a servidor, sempre 
precedida de empenho na dotação própria para o fim de 
realizar despesas que não possam se subordinar ao pro-
cesso normal de aplicação, sendo aplicável aos casos de 
despesas expressamente definidos em lei.

Em termos legais, a definição corresponde

(A) ao regime de adiantamento.

(B) à constituição de fundo especial.

(C) ao método das partidas dobradas.

(D) à liquidação de empenho.

(E) à escrituração da nota de empenho.

40. Nos termos da Lei Complementar no 101/00, o compro-
misso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura 
de crédito, emissão e aceite de título, aquisição finan-
ciada de bens, recebimento antecipado de valores pro-
venientes da venda a termo de bens e serviços, arren-
damento mercantil e outras operações assemelhadas, 
inclusive com o uso de derivativos financeiros, corres-
ponde à definição de

(A) operação de crédito.

(B) concessão de garantia.

(C) refinanciamento da dívida mobiliária.

(D) antecipação de receita.

(E) dívida fundada.

Direito Do ConsumiDor

41. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, a 
Política Nacional das Relações de Consumo se rege 
pelo seguinte princípio, dentre outros:

(A) racionalização e melhoria dos serviços públicos.

(B) ação governamental no sentido de proteger o forne-
cedor e o consumidor, garantindo assim o equilíbrio 
do mercado de consumo.

(C) coibição e repressão da utilização indevida de inven-
tos e criações industriais das marcas, que possam 
causar prejuízos aos consumidores e fornecedores.

(D) ação governamental no sentido de proteger efetiva-
mente o mercado de consumo.

(E) estudo constante das modificações do mercado de 
produção.
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Direitos DiFusos e Coletivos

45. No que concerne ao Termo de Ajustamento de Conduta, 
assinale a alternativa correta.

(A) Nos termos da Lei da Ação Civil Pública, todos os 
legitimados para propor a ação têm legitimidade 
para tomar Termo de Ajustamento de Conduta dos 
interessados.

(B) O Termo de Ajustamento de Conduta tomado e 
descumprido pode ter a multa nele fixada execu-
tada judicialmente, pois vale como título executivo 
extrajudicial.

(C) A existência de Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) impede que o particular proponha ação indi-
vidual com pedido mais abrangente ou diferente do 
previsto no TAC.

(D) A rescisão do Termo do Ajustamento de Conduta 
somente pode ser realizada pelo Ministério Público.

(E) O Termo de Ajustamento de Conduta deve, neces-
sariamente, ser tomado dentro de um Inquérito Civil.

46. Uma grande empresa está promovendo o desmatamento 
de área de preservação da Mata Atlântica situada no Mu-
nicípio de São Bernardo do Campo. O Ministério Público 
instaurou inquérito civil para apuração dos fatos, mas du-
rante o trâmite, teve conhecimento de que a Associação 
dos Defensores da Mata Atlântica – ADEMA já havia in-
gressado com ação civil pública, visando a cessação do 
desmatamento e a recomposição do dano, e a empresa 
já havia sito citada para contestar a ação.

Diante desses fatos fictícios, é correta a seguinte 
afirmação:

(A) A ação civil pública promovida pela ADEMA deve ser 
julgada extinta, pois é necessário aguardar a fina-
lização do inquérito civil instaurado pelo Ministério 
Público.

(B) A ADEMA não tem legitimidade para a propositura 
da ação civil pública, pois a defesa do meio ambiente 
é atribuição exclusiva do Ministério Público.

(C) A propositura da ação pela ADEMA tornará preventa 
a jurisdição do juízo para todas as ações posterior-
mente intentadas que possuam a mesma causa de 
pedir ou o mesmo objeto.

(D) A propositura da ação civil pública torna prejudicado 
o inquérito civil, que deve ser arquivado.

(E) O Ministério Público não mais poderá intervir no pro-
cesso como parte, devendo atuar apenas e obrigato-
riamente como fiscal da lei.

43. Coriolana Ferreira ganhou de sua neta um aparelho 
celular importado. Quando manuseava o aparelho, o 
mesmo acabou escorregando de suas mãos, caindo ao 
chão e quebrando a sua tela. Ao procurar uma nova tela 
para comprar e trocar junto à importadora, esta informou 
que não seria possível, porque a partir daquela semana 
eles haviam parado de comercializar aquele modelo e, 
em razão disso, não estavam mais vendendo peças de 
reposição.

A partir destes fatos hipotéticos, Coriolana:

(A) deve tentar localizar o fabricante do aparelho, pois 
somente com relação ao mesmo será possível solici-
tar a peça de reposição.

(B) não poderá exigir a disponibilização da nova tela, 
pois não foi ela quem adquiriu o aparelho celular.

(C) poderá pleitear judicialmente com ação de cumpri-
mento de obrigação de fazer, consistente na dispo-
nibilização da tela de reposição, desde que a ação 
seja proposta em litisconsórcio com sua neta, que 
adquiriu o aparelho celular.

(D) não poderá exigir da importadora a tela de reposi-
ção, eis que o dano à tela foi causado por sua culpa, 
que deixou o aparelho cair ao chão.

(E) é considerada consumidora por equiparação e po-
derá exigir da importadora a peça de reposição, que 
deve continuar a ser oferecida por tempo razoável, 
mesmo após cessada a importação.

44. Quanto à convenção coletiva de consumo, nos termos do 
Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa 
correta.

(A) Entidades públicas e civis e fornecedores podem re-
gular, por convenção escrita, relações de consumo 
com objetivo de estabelecer as condições dos pro-
dutos colocados no mercado.

(B) A convenção obriga a todos os fornecedores que 
produzam os produtos ou prestem os serviços regu-
lados na convenção.

(C) O fornecedor que se desliga da entidade que firmou 
a convenção coletiva de consumo antes do registro 
do instrumento, se exime do seu cumprimento.

(D) A convenção coletiva de consumo se torna obriga-
tória aos que dela tomarem parte a partir da data 
de sua publicação no diário oficial ou em jornais de 
grande circulação.

(E) A eficácia erga omnes da convenção coletiva do 
consumo depende de homologação pelo Poder 
Judiciário.
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Direito Penal e legislação Penal esPeCial

49. É causa de extinção da punibilidade, expressamente pre-
vista no art. 107 do CP,

(A) a impronúncia.

(B) a despronúncia.

(C) o perdão judicial.

(D) a decisão absolutória.

(E) a retroatividade de lei que diminui a pena cominada 
ao fato criminoso.

50. A conduta de celebrar contrato com empresa ou profis-
sional declarado inidôneo

(A) é crime previsto na Lei de Improbidade Administrativa.

(B) é punida pela Lei de Licitações unicamente a título 
de multa.

(C) apenas se caracteriza como crime se do fato advém 
prejuízo para a Administração Pública.

(D) pune criminalmente tanto o funcionário público como 
o particular que licita nessa condição.

(E) sujeita o funcionário público a suspensão, se cul-
posa, e demissão, se dolosa, mas não caracteriza 
crime.

51. “As pessoas jurídicas serão responsabilizadas adminis-
trativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, 
nos casos em que a infração seja cometida por decisão 
de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.” 
Trata-se de disposição legal que diz respeito aos crimes

(A) eleitorais.

(B) ambientais.

(C) de licitação.

(D) de responsabilidade.

(E) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

47. Nos termos da Lei no 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), 
o direito que confere ao Poder Público municipal prefe-
rência na aquisição de imóvel urbano objeto de alienação 
onerosa entre particulares é definição de

(A) direito de superfície.

(B) direito de império.

(C) desapropriação para fins urbanísticos.

(D) servidão administrativa.

(E) direito de preempção.

48. Quanto à Lei no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), assi-
nale a alternativa correta.

(A) O Estatuto do Idoso se destina a regular direitos as-
segurados às pessoas com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos se do sexo feminino e 65 (ses-
senta e cinco) anos se do sexo masculino.

(B) O idoso tem direito aos alimentos a serem prestados 
preferencialmente por seus filhos.

(C) Em todo atendimento de saúde, os maiores de 
65 (setenta e cinco) anos terão preferência espe-
cial sobre os demais idosos, exceto em caso de 
emergência.

(D) Os idosos maiores de 80 (oitenta) anos têm assegu-
rada prioridade especial, devendo ter atendidas as 
suas necessidades sempre preferencialmente em 
relação aos demais idosos.

(E) Aos idosos, a partir de 80 (oitenta) anos, que não 
possuam meios para prover sua subsistência, é 
assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-
-mínimo.
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Direito Do trabalho

52. Conforme a Consolidação das Leis do Trabalho, a res-
peito da figura do Empregador, é corretor afirmar:

(A) não caracteriza grupo econômico a mera identidade 
de sócios, sendo desnecessária, para a configura-
ção do grupo, a atuação conjunta das empresas dele 
integrantes.

(B) sempre que uma ou mais empresas, tendo, embo-
ra, cada uma delas, personalidade jurídica própria, 
estiverem sob a direção, controle ou administração 
de outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada 
uma sua autonomia, integrem grupo econômico, se-
rão responsáveis solidariamente pelas obrigações 
decorrentes da relação de emprego.

(C) considera-se empregador a empresa, individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da atividade eco-
nômica, admite, assalaria e dirige a prestação exclu-
siva de serviço.

(D) equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclu-
sivos da relação de emprego, os profissionais libe-
rais, as instituições de beneficência, as associações 
recreativas ou outras instituições com fins lucrativos, 
que admitirem trabalhadores como empregados e 
prestadores de serviços.

(E) caracterizada a sucessão empresarial ou de em-
pregadores, as obrigações trabalhistas, inclusive as 
contraídas à época em que os empregados trabalha-
vam para a empresa sucedida, serão de responsabi-
lidade do sucedido.

53. Assinale a alternativa que trata corretamente sobre as 
regras de extinção de contrato do trabalho.

(A) Aos pais, tutores ou responsáveis é facultado plei-
tear a extinção do contrato de trabalho de menor de 
21 anos, desde que o serviço possa acarretar, para 
os seus representados, prejuízos de ordem física ou 
moral.

(B) O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu 
termo ou quando o aprendiz completar 21 (vinte e 
um) anos, ressalvadas as hipóteses previstas na lei.

(C) Constitui hipótese de justa causa para rescisão do 
contrato de trabalho pelo empregador a perda da ha-
bilitação para o exercício da profissão, em decorrên-
cia de conduta culposa do empregado.

(D) Extinguindo-se a empresa, sem a ocorrência de mo-
tivo de força maior, ao empregado estável despedido 
é garantida a indenização por rescisão do contrato 
por prazo indeterminado, paga em dobro.

(E) O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo 
entre empregado e empregador, caso em que não 
será devido o aviso prévio.

54. Sobre a reparação de danos decorrentes da relação de 
trabalho prevista no texto da CLT, é certo afirmar:

(A) dano de natureza extrapatrimonial é aquele causado 
por ação ou omissão que ofenda exclusivamente a 
esfera moral do empregado ou do empregador.

(B) a etnia, a idade, a nacionalidade, a honra, a imagem, 
a intimidade, a liberdade de ação, a autoestima, o 
gênero, a orientação sexual, a saúde, o lazer e a in-
tegridade física são os bens juridicamente tutelados 
inerentes à pessoa natural.

(C) a indenização por danos materiais poderá ser pedida 
cumulativamente com reparação por danos extrapa-
trimoniais, salvo se decorrentes do mesmo ato lesivo.

(D) se julgado procedente o pedido de reparação de da-
nos extrapatrimoniais, o juízo fixará a indenização 
baseando-se no valor do limite máximo dos benefí-
cios do Regime Geral de Previdência Social.

(E) os danos emergentes não interferem na avaliação 
dos danos extrapatrimoniais.

Direito ProCessual Do trabalho

55. Sobre a Responsabilidade por dano processual incluída 
recentemente na CLT, assinale a alternativa correta.

(A) A multa de litigância de má-fé poderá ser aplicada de 
ofício ou a requerimento.

(B) Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, 
o juízo condenará cada um na proporção de seu 
respectivo interesse na causa ou subsidiariamen-
te aqueles que se coligaram para lesar a parte 
contrária.

(C) A execução da multa de litigância de má-fé dar-se-á 
em autos apartados.

(D) Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, 
a multa poderá ser fixada em até duas vezes o último 
salário contratual do ofendido.

(E) Não se aplica a multa de litigância de má-fé à teste-
munha que intencionalmente alterar a verdade dos 
fatos ou omitir fatos essenciais ao julgamento da 
causa, pois não é parte na ação.



15 psbc1802/001-procurador-I-Manhã

56. Quanto às audiências dos órgãos da Justiça do Trabalho, 
é correto afirmar:

(A) não podem ultrapassar 3 (três) horas seguidas, salvo 
quando houver matéria urgente.

(B) sempre que for necessário, poderão ser convocadas 
audiências extraordinárias, observando-se a antece-
dência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

(C) em casos especiais, poderá ser designado outro lo-
cal para a realização das audiências, mediante edital 
afixado na sede do Juízo ou Tribunal, com a antece-
dência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

(D) sempre que for necessário, poderão ser convocadas 
audiências extraordinárias, observando-se a antece-
dência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

(E) não podem ultrapassar 4 (quatro) horas seguidas, 
salvo quando houver matéria urgente.

57. No direito processual trabalhista, caberá agravo

(A) no prazo de 10 (dez) dias.

(B) de instrumento, em face de qualquer decisão inter-
locutória.

(C) de petição, dos despachos que denegarem a inter-
posição de recursos.

(D) de petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas 
execuções.

(E) de instrumento, contra despacho que não receber 
agravo de petição, suspendendo imediatamente a 
execução da sentença.

Direito PreviDenCiário

58. Considerando o disposto na Lei no 8.213/91 e o entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alterna-
tiva correta sobre o auxílio-reclusão.

(A) Não se trata de benefício previdenciário, mas de 
benefício assistencial, visto que para sua conces-
são é prescindível a qualidade de segurado no mo-
mento da prisão.

(B) Em exceção ao princípio tempus regit actum, os 
requisitos para a concessão do benefício devem 
ser verificados no momento em que for vertida a 
primeira contribuição.

(C) A concessão do auxílio-reclusão depende do cum-
primento de período de carência, que, no caso, é 
de 12 contribuições mensais.

(D) Para a concessão de auxílio-reclusão, o critério de 
aferição de renda do segurado que não exerce ati-
vidade laboral remunerada no momento do recolhi-
mento à prisão é a ausência de renda, e não o último 
salário de contribuição.

(E) O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser ins-
truído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, 
sendo dispensável, para a manutenção do benefício, 
a apresentação de declaração de permanência na 
condição de presidiário.

59. Maria é professora de língua portuguesa de diversas tur-
mas do ensino médio em uma escola municipal de São 
Bernardo do Campo. Ela tem 50 (cinquenta) anos de 
idade e 30 (trinta) anos de contribuição. Durante toda a 
sua vida Maria apenas trabalhou na referida escola, por 
vezes desempenhando também a função de direção da 
unidade escolar e de coordenação e assessoramento pe-
dagógico.

Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral e o regime de previdência dos funcionários públi-
cos, disposto na Constituição Federal, assinale a alter-
nativa correta.

(A) As atividades de direção, coordenação e assesso-
ramento pedagógico não são consideradas para a 
contagem do tempo especial e Maria não preencheu 
os requisitos necessários para se aposentar com 
proventos integrais.

(B) Quando Maria preencher os requisitos para se 
aposentar, seus proventos de aposentadoria, por 
ocasião de sua concessão, poderão exceder a sua 
remuneração, no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria.

(C) Ainda que Maria exercesse outro cargo de pro-
fessora em escola municipal diversa, acumuláveis 
legalmente, seria vedada a percepção de mais de 
uma aposentadoria à conta do regime de previdên-
cia dos funcionários públicos.

(D) Se Maria fosse ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, a ela seria aplicável o regime de previ-
dência dos funcionários públicos.

(E) Como a função de magistério não se circunscreve 
apenas ao trabalho desenvolvido em sala de aula, 
Maria faz jus ao regime especial de aposentadoria 
(art. 40, § 5o, CRFB).

60. Considerando o disposto no Decreto no 3.048/99, sobre a 
pensão por morte, é correto afirmar que

(A) a concessão da pensão por morte será protelada pela 
falta de habilitação de outro possível dependente.

(B) o cônjuge divorciado, que recebia pensão de alimen-
tos, não receberá a pensão em igualdade de condi-
ções com os demais dependentes.

(C) a pensão não poderá ser concedida, ainda que em 
caráter provisório, por morte presumida em caso 
de desaparecimento do segurado por motivo de 
catástrofe.

(D) independe do cumprimento de período de carência a 
concessão de pensão por morte.

(E) o pensionista inválido não está obrigado, se tiver 
mais de 50 (cinquenta) anos de idade, a submeter-se 
a exame médico a cargo da previdência social.




